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TERMO DE REFERENCIA - ESPECIFICACCJES

OBJETIVO: contratagéo de empress especializada para prestagéo de servigos de apoio
técnico administrative em licitac,:6es e contratos, especificamente para a fase interns e
preparatéria da Iicitagéo, a fim de atender as necessidades da Camara Municipal do Condado
- PE, conforme especificaQ6es constantes do Termo de Referéncia.

1. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAQAO:

A contratagéo de uma assessoria técnica especializada tem Como finalidade primordial
atender ao contido na legislagéo Federal e Estadual, bem Como Municipal na execugéo e
instruct;éo quanta 8 formalizaQ8o de todo um procedimento administrative de licitagéo.

A Assessoria em Iicitag:6es tem também Como finalidade subsidiar o setor de licita(,:6es e
agentes envolvidos no processo de contratagéo, no atendimento da Lei 14.133/2021, que
envolva as compras de bens e servigos desta Edilidade, através das diversas modalidades
previstas em lei.

Importante salientar, ademais, que a Nova Lei de Licita(;6es, lei 14.133/2021 ,
estabelece, no Art. 75, incise II, que é dispensével a licitagéo para contratagéo que envolva
valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dots mil setecentos e vinte e cinco reals e
cinquenta e move centavos), no case de outros sewigos e compras.

Neste sentido, na dicgéo de Marcelo Palavéri (2021, p.479)1, "a presungéo legal, no
case, é a de que por se tratar de oequenos valores, as COMDf8S. servigos e okras podem ser
contratados diretamente, neo se justificando a realizagéo do procedimento Iicitatério, cuzco
custo seria por demais oneroso em face do beneficial que dele poderia advir. Na relagéo
custo-beneficio, pressup6e a lei, a desnecessidade da Iicitagéo, pois sua realizagao,
comparada com os custos dela advindos, neo sera capaz de gerar maiores beneficios que
aqueles auferidos com a contratagéo direta".

Neo é outro o entendimento do renomado jurists Ronny Charles (2021, p. 414)2 que
Ieciona;

"Parece 6bvio que os custos para a realizagéo da licitagéo tornado
inadequada a realizaqéo do certame para contrata<,:6es com valores
reduzidos, notadamente quando esses valores sao ainda men ores que os
custos do processo.

Mes no Ievando-se em conta que um certame exitoso were uma
economia de 30% em relaqéo ao preqo estimado, a possivel e incerta
economia ainda estaria em muto distante do custo do processo. Nessa
feta, justifica-se a neo realizagéo da licitagéo, pela hipétese de dispenser
prevista pelo Iegislador, nos incises I e II do art. 75"

Pelo exposto, considerando que o valor global para presta<;8o dos servigos pretendidos
esté enquadrado no Iimite estabelecido pea lei 14.133/21, consoante o subitem 10 deste TR,
rests devidamente justificada a dispenser do procedimento licitatério.

2. PRESTAC;AO DOS SERVICOS:

1 Pavaléri, Marcelo. Nova lei de Iicitag:6es e contratagoes pUblicas para municipios. Leme-SP: Mizuno, 2021.
2 Tones. Ronny Charles Lopes de. Leis de Iicifagées publicas comentadas. $50 Paulo: Ed. Juspodivm. 2021,
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2.1 A prestaqéo dos servi(;os objeto deste termo de referéncia visam a:

a) Acompanhamento dos ates de planejamento das demanders atinentes as
despesas unto é Cémara Municipal do Condado, monitorando a elaboragéo de
quantitativos de produtos a serer adquiridos, especificagzées de materials e
equipamentos, quantitativos e especificagées de servigos e obtengéo de valores
estimados,

b) Orientaqéo na classificagéo das modalidades de licita(;6es,

c) Orienta(;éo na elaboragéo de editais de Iicitagéo e sens anexos e minuter de
contratos;

d) Presenga para orientagéo dos trabalhos nas sess6es de abertura e julgamento
dos certames licitatérios:

f)

e) Subsidiar para respostas is impugnaq6es e recurses administrativos nos
procedimentos Iicitatérios, anulaq6es e revogac;6es, rescisées contratuais,

Envio de informa<;6es e orientates sombre modifica<;6es na Iegislagéo relative is
despesas pmlblicas, Iicita<;6es e contratos ptzblicos em toda sua abrangéncia;

g) Auxilio na elaboragao de justificativas, recurses, informa;6es perante os érgéos
de controle externo quando necessério.

h) Encaminhamento de minutes e modelos de ates administrativos personalizados
e adequados a todas as fases das despesas pUblicas, Como ates de
planejamento, modalidades de Iicitagao, dispenser e/ou inexigibilidade, contratos
e aditivos, conforme o case

i) Orientagéo na elaboragéo de termos aditivos e rescis6es contratuais que se
flzerem necessérias;

j) Auxilio e orientagéo no envio de informa(,:6es ao Remessa - TCE/PE;

k) Orientar,:6es e assessoria no envio de informagées para atendimento é Lei de
Acesso é Informagéo,

I) Reuniéo com os setores envolvidos has despesas, Como Comisséo Licitagéo, de
Pregéo e os responséveis pea alimentagéo dos dados, informa<,:6es e arquivos
nos portals, para delibera(;éo sombre os relatérios, discuss6es e proposl(;6es de
solu<;6es buscando a regularidade no cumprimento ans ditames da legislaQ5o
vigente.

Por ocasiéo da prestagéo dos servigos deste termo de referéncia, o future contrato neo
geraré vinculo empregaticio entre as panes, neo tendo a CONTRATADA qualquer dever de
subordinagéo é CONTRATANTE.

Os servigos de que tratam este Termo de Referéncia servo prestados na sede da
Contratante e/ou no estabelecimento da contratada, procedendo, no minima, com uma visits
semanal é Cémara Municipal de Condado - PE, e sempre que requisitado(a) pea presidente
desta edilidade.

3. REQUESITOS DA CONTRATAQAO:
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3.1 Os proponentes deveréo atender ans seguintes requisites:
3.1.1. Habilitagéo Juridica e regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

a)
b)

C)

d)
e)
f)
Q)
h)

i)

Prova de inscrigéo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - Cartéo CNPJ;
Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais; exigindo-se, no case de sociedade por alOes, documentos
de eIei08o de sens administradores; Estatuto Social devidamente registrado
acompanhado a u'ltima ata de eleic8o de sens dirigentes devidamente registrados em
se tratando de sociedades civis com ou sem fins Iucrativos. Quando se tratar de
empress pOblica ser8 apresentado cOpier das leis que a instituiu; Certificado da
Condicao de Microempreendor Individual - MEI;
Regularidade para com a Fazenda Federal - Certid8o Conjunta Negativa De Débitos
relatives a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uniéo,
Certid8o Regularidade unto a Secretaria de Estado da Fazenda PUblica Estadual;
cenidao Negativa de Débito do Municipio Sede da Empresa (CND Municipal);
Certid8o Negativa de Débitos unto ao FGTS,
Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
COpia da Cédula de ldentidade dos sOcios da empress ou dos representantes das
entidades (RG),
Declaracao de cumprimento do disposto no Art. 7°, Incise XXXIII, da CF - Art. 68,
Incise VI, da Lei 14.133/2021(Anexo IV),

3.1.2 Em relagéo é qualificagéo técnica, apresentagéo de atestado de capacidade técnica
em servi<;os similares ao presente objeto.

4. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

A contratagéo de empress especializada para prestagéo de servi<;os de apoio técnico-
administrativo em Iicita(;6es e contratos, especialmente na fase interns e preparatéria das
Iicitagées, tem Como objetivo garantir major eficiéncia, seguranga juridica e transparéncia
nos processes administrativos da Cémara Municipal do Condado-PE. Com isso, espera-se
alcangar os seguintes resultados:

1. Regularidade e Conformidade com a Nova Lei de Licitagées (Lei n° 14.133/2021 )
» Adequagéo de todos os processes licitatérios is exagénclas legals, minimizando

riscos de impugnaQéo, anulagéo e responsabilizagéo dos gestures.
• Fortalecimento do planejamento da fase interns das licita<;6es, garantindo a correa

elaboragéo de Termos de Referéncia e Estudos Técnicos Preliminares (ETP).

2. Maior Eficiéncia e Celeridade na Tramitagéo dos Processos

.

Redugéo do tempo de instruqéo dos processes, evitando atrasos e retrabalho na
condugéo das contrata<;6es.
Otimizagéo do flu xo de trabalho, garantindo que os processes seam estruturados de
forma mais gil e organizada.

3. Maior Transparéncia e Controle Externo
• Cumprimento das normals de publicidade e transparéncia, garantindo que os ates

administrativos esteem acessiveis ans érgéos de controle e é sociedade.
Atua§éo em conformidade com as diretrizes e recomendagées do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco (TCE-PE), reduzindo riscos de apontamentos ou
irregularidades.

4. Racionalizagéo de Recursos e Redugio de Custos
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Evitar gastos desnecessérios decorrentes de erros na condugéo dos processes
licitatérios e contratuais.
Garantir major eficiéncia e economicidade na gestapo das corporas e contratac;6es,
assegurando melhor custo-beneficio para o érgéo pxlblico.

5. Qualificagio Técnica da Administragio Pdblica
. Capacitagéo continua dos servidores e agentes pllblicos envolvidos nos processes

de Iicitagéo e gestapo de contratos.
lmplementagéo de boas préticas administrativas, assegurando major padronizagéo e
profissionalismo na execugéo das atividades.

5. DA DOTACAO ORQAMENTARIA:

As despesas decorrentes desta contratagéo ocorreréo por conta da seguinte dotage
or(,:amentéria:

01.000 - Poder Legislativo
01 031 0101 2002 0000- Manutengéo das Atividades Administrativas
3.3.90.39.99 - outros seni§os de terceiros - pessoa juridica

6. PRAZOS DE ExEcu(,:Ao

A execugéo do objeto deste termo de referéncia serf de 12 meses, podendo ser
prorrogado, decide que atendida as condig:6es de que trata o art. 91, §4°, da Lei 14.133/2021 e
que neo ultrapasse o limite annal do valor a que se refers o art. 75, incise II, da antedita Lei.

Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagéo do Contratado, os
preqos poderéo softer reajuste ap6s o interregna de um ano, na res ma proporgéo da
variagéo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mis do orgamento
estimado, exclusivamente para as obrigagées iniciadas e concluidas apps a ocorréncia da
anualidade.

7. DA FORMA DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE providenciaré Nota de Empenho para cobra as despesas com o
objeto deste Termo;

Os pagamentos servo efetuados em ate 30 (trinta) dias corridos, condicionados, todavia,
é juntada simulténea dos seguintes documentos:

a) Nota fiscal eletrénica original da CONTRATADA devidamente atestada por servidor
designado pela Secretaria do CONTRATANTE,
b) Certid6es de regularidade com os tributes federals, estaduais e municipals
pertinentes, INSS e FGTS,
c) Certidéo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e
eletronicamente, para comprovar a inexisténcia de débitos inadimplidos perante a
Justi(;a do Trabalho, em atendimento 8 Lei Federal n° 12.440/2011,
d) Atesto do Fiscal.

8. DA FISCALIZAQAO E GESTAO CONTRACTUAL

8.1 Neo obstante a CONTRATADA sea a u'nica e exclusive responsével pela prestagéo dos
servigos, é CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ample e completer fiscalizaqéo sombre os
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8.2 A gestapo do contrato serf de responsabiiidade do servidor(a) designado, enquanto a
fiscalizagéo da avenger por outro(a) servidor(a) designado pela Pf€sidénci8,

8.3. Cabers ao Fiscal do Contrato:

a) Responsabilizar-se pela vigiléncia e garantia da regularidade e adequagéo da prestagéo
dos servigos,

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalizagéo, principalmente sues
cléusulas, assisi Como as condi(;6es constantes do Projeto Bésico, com vistas a identificar as
obriga(;6es in concrete tanto do Contratante quanta da Contratada;

c) Conhecer e reunion-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e
estabelecer as estratégias da execugao do objeto, bem Como tragar metas de controle,
fiscaliza(;8o e acompanhamento da prestagao dos sewigos,

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condigées contratuais assumidas,
constantes das cléusulas e demais condigées do edital e respectivos anexos,

e) Comunicar 8 Administraqao a necessidade de alterag6es do objeto ou modificagéo da
forma de sua execugao, em raz8o do fate superveniente ou de outro qualquer, que possa
comptometer a aderéncia contratual e seu efetivo resultado,

f) Comunicar por escrito qualquer Yalta cometida pela Contratada,

g) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passives de
per alidade, apes os cantatas prévios com a Contratada;

h) Anotar em registro prOprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugao do Contrato,
determinando o que for necessary 8 regularizag8o das falters ou defeitos observados.

8.4 Cabers ao Gestor do Contrato:

a) Autorizar a abertura de processo administrative visando é aplicagéo das per alidades
cabiveis, garantindo a defesa pavia é Contratada;

b) Emitir avaliagéo da qualidade da prestaqéo dos sewigos,

c) Acompanhar e observer o cumprimento das cléusulas registradas/contratuais;

d) Analisar os relatérios e documentos enviados pelo fiscal do contrato,

e) Propor aplicagéo de sang:6es administrativas pelo descumprimento das cléusulas
registradas/contratuais apontadas polo fiscal do contrato;

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora/Contratada, mediante a
observéncia das exigéncias registradaslcontratuais e legals,

g) Manter controls atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato
neo sea ultrapassado,

h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observéncia das clausulas contratuais.
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A contratada obrigar-se-é:

A executor objeto contratado, observadas as especificagées contidas no Termo de Referéncia;

Atender prontamente quaisquer exigéncias da fiscalizagéo inerentes ao objeto do contrato;

Manter, durante toda a execugéo do contrato as mesmas condig:6es da habilitagéo;

Emitir fatura no valor pactuado e condigées do contrato, apresentando-a é Contratante para
ateste e pagamento,

Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado nests Termo,
sujeitando-se is penas e multas estabelecidas neste Termo, alum das aplicagées de san(;6es
previstas na Lei n° 14.133/2021.

10. DAS OBRIGA(}6ES DA CONTRATANTE

O Contratante obrigar-se-é a providenciar a fiscalizagéo, acompanhamento e conferéncia do
servigo prestado de acordo com o estabelecido no presents TR, bem Como efetuar o
pagamento acordado.

Atestar os servigos realizados pea contratada

Efetuar o(s) pagamento(s) é Contratada,

Aplicar é Contratada as sanc;6es administrativas regulamentares e contratuais cabiveis.

11. DA CONDIQAO DE EXECUQ/10 E EXTiN(;AO CONTRACTUAL

O contrato deveré ser executado fielmente pelo contratado e pea Administragéo, de acordo
com as cléusulas avengadas e com as normas da Lei de Licita(;6es e Contratos
Administrativos

§ 1° O Contrato poderé ser extinto has condi(,:6es estabelecidas nos artigos 137 a 139 da Lei
n.° 14.133/21.

§2° A extingéo do contrato poderé ser;

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administragéo, exceto no case de
descumprimento decorrente de sua prépria conduta;

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliagéo, por mediagéo ou por comity de
resolugéo de disputers, decide que haja interesse da Administragéo,

Ill - Determinada por deciséo arbitral, em decorréncia de cléusula compromisséria
compromisso arbitral, ou por deciséo judicial.

ou

§ 3° A extingéo determinada por ato unilateral da Administragéo e a extingéo consensual
dever8o ser precedidas de autorizagao escrita e fundamentada da autoridade competente e
reduzidas a termo no respective processo.

§ 4° Quando a extingéo decorrer de culpa exclusive da Administrar;éo, o contratado serf
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ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e term direito a:

I -Pagamentos devidos pea execugéo do contrato ate a data de extingéo;

§ 5°A extingéo determinada por ato unilateral da Administragzéo poderé acarretar, sem prejuizo
das san(;6es previstas nests contrato, as seguintes consequéncias:

I - Assungéo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
préprio da Administragéo;

II - Retengéo dos créditos decorrentes do contrato ate o Iimite dos prejuizos causados é
Administragéo PUblica e das multas aplicadas.

12. DAS SAN(}6ES

12.01 .A aplicagéo das san<;6es abaixo previstas serf realizada em conformidade com a Lei n°
14.133/2021.

12.02. O participante ou o contratado serf responsabilizado pelas seguintes infrag6es:

I - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato,
II - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato que cause grave dang é
Administragéo, ao funcionamento dos servigos pdblicos ou ao interesse coletivo;
III - Dar cause é inexecu(;éo total do contrato;
IV - Deixar de entregar a documentagéo exigida para a dispenser;
V - N8o mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate superveniente
devidamente justificado;
VI - N80 celebrate o contrato ou neo entregar a documentagéo exigida para a
contratagéo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - Ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto sem motive
justificado;
VIII - Apresentar declara<,:8o ou documentagao false ou prestar declaragao false
durante a dispenser ou a execugéo do contrato;
IX - Fraudar a dispenser ou praticar ato fraudulento na execuqéo do contrato,
x - Comportar-se de mode inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - Praticar ates ilicitos com vistas a frustrate os objetivos da Iicitagzéo,
XII - praticar ato Iesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de
2013.

12.03 As sangées que poderéo ser aplicadas respeitam o disposto no vertigo 156 da Lei n°
14.133/ 2021, sendo elasx

I - Adverténcia,
II - Multa,
III - Impedimenta de Iicitar e contratar;
IV - Declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar.

12.04 Na aplicagéo das san(;6es servo considerados:

I - A natureza e a gravidade da infragéo cometida;
II - As peculiaridades do case concrete,
Ill - As circunsténcias agravantes ou atenuantes,
IV - Os dangs que dela provierem para a Administragéo Pu'blica;
V - A implantagéo ou o aperfeiqoamento de programs de integridade, conforme
normas e orientates dos Orgéos de controls.
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12.05 A sangéo de adverténcia serf aplicada exclusivamente pea infragéo administrative
prevista no incise I do item 12.02, quando neo se justificar a imposigéo de penalidade mais
grave.

12.06 A sanqséo de multa (5% do valor do contrato) serf aplicada ao responsével por qualquer
das infrag6es administrativas previstas no item 12.02.

12.07 A sangéo de impedimenta de Iicitar e contratar serf aplicada ao responsével peas
infra(;6es administrativas previstas nos incises II, III, IV, V, VI e VII do item 12.02, quando neo
se justificar a imposigéo de penalidade mais grave, e impediré o responsével de licitar ou
contratar no émbito da Administragéo Pu'blica direta e indireta do ente federative que liver
aplicado a sangéo, pelo prazo méximo de 3 (trés) anus.

12.08 A sangéo de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar serf aplicada ao
responsével peas infra(;6es administrativas previstas nos incises VIII, IX, X, XI e XII do item
12.02, bem Como pelas infragées administrativas previstas nos incises II, III, IV, V, VI e VII do
referido item que justifiquem a imposigéo de penalidade mais grave que a sangéo referida no
item 12.07, e impediré o responsével de Iicitar ou contratar no émbito da Administragéo
POblica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minima de 3 (trés) anus e
méximo de 6 (sets) anus.

12.09 A sangéo de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar serf precedida de
anélise juridica e serf de competéncia exclusive de secretério municipal.

12.10 As sang6es de adverténcia, impedimenta de licitar e contratar e declaragao de
inidoneidade para Iicitar ou contratar poderéo ser aplicadas cumulativamente com a
per alidade de multa.

12.11 Se a multa aplicada e as indenizagées cabiveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administragéo ao contratado, alum da perda desse
valor, a diferenQa serf cobrada judicialmente.

12.12 A aplicagéo das sangées previstas no item 12.03 neo exclude, em hipétese alguma, a
obrigagéo de reparagéo integral do dang causado é Administragéo Pllnblica.

12.13 Na aplicagéo da sangéo de multa serf facultada a defesa do interessado polo prazo de
15 (quinze) dias Cnteis, contado da sua intimagéo.

12.14 A aplicagéo das sangées de impedimenta de Iicitar e contratar e declaragéo de
inidoneidade para Iicitar ou contratar requereré a instauragéo de processo de
responsabiliza(;éo, a ser conduzido por comisséo composts de 2 (dots) ou mais servidores
estaveis, que avaliara fates e circunsténcias conhecidos e intimara o contratado para, no
prazo de 15 (quinze) dias Gteis, contado da data de intima(;8o, apresentar defesa escrita e
especificar as provers que pretends produzir.

I - Na hipétese de deferimento de pedido de produgéo de novas provers ou de
juntada de provers julgadas indispenséveis pela comisséo o contratado poderé
apresentar alegaf;6es finals no prazo de 15 (quinze) dias 0teis, contado da data da
intimagéo,

II - Servo indeferidas pela comisséo, mediante deciséo fundamentada, provers
ilicitas, impertinentes, desnecessérias, protelatérias ou intempestivas.
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Ill - A prescri§éo ocorreré em 5 (cinco) anus, contados da ciéncia da infragéo pea
Administragéo, e serf: interrompida pela instauragéo do processo de
responsabilizagéo; suspense pela celebragéo de acordo de leniéncia previsto na
Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, suspense por deciséo judicial que
inviabilize a concluséo da apuragéo administrative.

12.15 Os ates aqui previstos Como infragées administrativas ou em lei de Iicitagées e
contratos da Administragéo Pu'blica que também seam tipificados Como ates Iesivos na Lei n°
12.846, de 1° de agosto de 2013, servo apurados e julgados conjuntamente, nos mes nos
autos, observados o rite procedimental e a autoridade competente.

12.16 A personalidade juridica poderé ser desconsiderada sempre que utilizada com abuse do
direito para facility, encobrir ou dissimular a prética dos ates ilicitos ou para provocar
confus8o patrimonial, e, nesse case, todos os efeitos das san<;6es aplicadas 8 pessoa juridica
servo estendidos ans sens administradores e sécios com poderes de administraQéo, a pessoa
juridica sucessora ou a empress do mes no ramo com relagao de coligaqao ou controle, de
fate ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os cases, o contraditério, a ample
defesa e a obrigatoriedade de analise juridica pavia.

12.17 O atraso injustificado na execugtéo do contrato sujeitaré o contratado a multa de mora
daria de 0,5% do valor global do contrato.

I - A aplicagéo de multa de mora neo impediré que a Administragzéo a converter em
compensatéria e pro nova a extingzéo unilateral do contrato com a aplicagéo
cumulada de outras sanQ6es anteriormente previstas.

12.18 E admitida a reabilitagéo do contratado perante a prépria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - Reparaqéo integral do dang causado é Administragéo POblica;
II - Pagamento do multa,
III - Transcurso do prazo minima de 1 (um) ano da aplicagéo da penalidade, no
case de impedimenta de Iicitar e contratar, ou de 3 (trés) anus da aplicagéo da
penalidade, no case de declaragéo de inidoneidade;
IV - Cumprimento das condi(,:6es de reabilitagéo definidas no ato punitive,
V - Analise juridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento
dos requisites definidos neste vertigo.

12.19 A sangéo pelas infragées previstas nos incises VIII e XII do item 12.02 exigiré, Como
condigéo de reabilitagéo do contratado, a implantagéo ou aperfeigoamento de programs de
integridade pelo responsével.

13. DO VALOR MAXIMO ADMITIDO

O valor méximo admitido para a contratagéo é o seguinte:

ITEM DESCRIQAO ons SERVIGOS
Contrataqéo dos sewiqos de assessoria ans processes Iicitatérios da Cémara Municipal
do Condado - PE.

1

UND QNTD V.UNIT. V.TOTAL

Mis 12 RS 3.250,00 R$ 39.000,00

1.1 contrataqéo de empress especializada para prestaqéo de servi(;os de apoio técnico administrative em Iicitagbes e contratos,
especificamente para a fase inlerna e preparatdria da Iicitapao, a fim de atender as necessidades da Cémara Municipal do Condado- PE,
conforms especificagbes constantes do Termo de Referencia.

VALOR TOTAL is 39.000,00

O valor de que trata este dispositive for calculado tomando Como referéncia o preen praticado
por outras Cémaras Municipais, em conformidade com as disposic,:6es do Art. 23 da Lei
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14. DAS OBRIGA(;6ES PERTINENTES A LGPD

14.1. As partes contratantes deveréo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é
a Lei Geral de Protegéo de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razéo deste contrato, independentemente de declaraqéo ou de aceitagéo
expresser.

14.2. Os dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

14.3. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das hipéteses
permitidas em Lei.

14.4. Constitui atribui<;éo do Contratado oriental e treinar sens empregados, sobre os deveres,
requisites e responsabilidades decorrentes da LGPD.

14.5. O Contratante deveré ser informado, no prazo de cinco dias Uteis sombre todos os
contratos de sub-operagéo firmados ou que Wenham a ser celebrados pelo Contratado.

14.6. O Contratado deveré exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presents cléusula, permanecendo integralmente responsével por garantir sua
observéncia.

14.7. O Contratante poderé realizer diligéncia para aferir o cumprimento desta cléusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagéo formulados.

14.8. O Contratado deveré prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogével mediante
justificativa, quaisquer informagées acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanta a eventual descarte realizado.

14.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado
eliminé-los, com excegéo das hipdteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guards de documentagéo para fins de comprovagéo do
cumprimento de obrigagées legals ou contratuais e somente enquanto neo prescritas essas
obrigaq:6es.

14.10. Os bancos de dados formados a partir da execugéo do objeto deste contrato,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devein ser mantidos
em ambiente virtual controlado, com registro individual rastre8vel de tratamentos realizados,
conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cede acesso, data, horério e registro da finalidade,
para efeito de responsabilizagao, em case de eventuais omiss6es, desvios ou abuses. Os
referidos bancos de dados devein ser desenvolvidos em formate interoperavel, a fim de
garantir a reutilizagéo desses dados pelo Contratante has hipéteses previstas na LGPD.

14.11. O presente contrato esta sujeito a altera;6es nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pea autoridade competente, em especial a
Autoridade Nacional de Protecao de Dados ANPD, por meio de opiniées técnicas ou
recomendac6es. editadas na forma da LGPD.

14.12. As partes contratantes deveréo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que
é a Lei Geral de Protegéo de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razéo deste contrato, independentemente de declaragéo ou de aceitagzéo
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14.13. Os dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as fir alidades que justifcaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

14.14. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das
hipéteses permitidas em Lei.

14.15. Constitute atribuigéo do Contratado oriental e treinar sens empregados, sombre os
deveres, requisites e responsabilidades decorrentes da LGPD.

Condado - PE, 17 de Janeiro de 2025.

k'/on Left. ' A `»Lv.

JAKSON LUIZ DA SILVA
Agente Especial
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